PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO

ACÓRDÃO




Vistos, relatados e discutidos estes autos de AGRAVO DE INSTRUMENTO n° 530.756-5/8-00, da Comarca de SOROCABA, em que é agravante R. C. sendo agravado DIRETOR DA UNIDADE ESCOLAR ESCOLA ESTADUAL A. P.:



ACORDAM, em Oitava Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, proferir a seguinte decisão: "DERAM PROVIMENTO AO RECURSO, V.U.", de conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão.



O julgamento teve a participação dos Desembargadores TOLEDO SILVA (Presidente, sem voto), RUBENS RIHL e CELSO BONILHA.



São Paulo, 16 de agosto de 2006.



PAULO DIMAS MASCARETTI






Relator

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DF JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
VOTO 5.949

Comarca Sorocaba

Agravo de Instrumento n° 530 756 5/8-00

Agravante: R.C.
Agravado: Diretor da Unidade Escolar Escola Estadual A. P.
Ementa

MANDADO DE SEGURANÇA – Indeferimento da liminar voltada a liberar a entrada do impetrante no recinto de instituição pública de ensino sem o uniforme escolar completo - Decisório que não merece subsistir - Exigência em tela que, em princípio, não encontra supedâneo no regramento pertinente - Presença dos requisitos preconizados no art 7º da Lei n° 1533/51 para a concessão da medida liminar - Agravo provido.



Cuida-se de agravo de instrumento tirado por R. C. dos autos do mandado de segurança impetrado em face do Diretor da Unidade Escolar Escola Estadual A. P., contra decisão do MM Juiz de Direito da 4ª Vara Cível da Comarca de Sorocaba que indeferiu a medida liminar voltada a liberar sua entrada no recinto da instituição de ensino sem o uniforme escolar completo.



Alega o agravante, em essência, que no dia 13 de fevereiro de 2006 foi impedido de ingressar na escola por encontrar-se trajado apenas com a camisa escolar e calça comum; diante desse fato, registrou Boletim de Ocorrência, dirigindo-se ainda à Secretaria de Educação local, na qual, em sede administrativa, não logrou êxito, embora entenda que a calça não seja parte obrigatória do uniforme, sua conduta não figura ato de insubordinação como ponderou a r. decisão agravada, pois não possui condições financeiras para adquirir o uniforme complementar, objetivando, na verdade, tão somente garantir o direito de assistir às aulas. Daí postular a reforma do decisum. 




Deferida a antecipação da tutela recursal, a Procuradoria de Justiça declinou da sua intervenção no feito.



Informações do juízo a quo a fl 40.



E o relatório.



O reclamo recursal merece acolhida.



Aponta-se, no caso vertente, a abusividade da exigência do impetrado de condicionar o acesso do impetrante ao estabelecimento de ensino ao uso de calça de tecido de "tactel" azul marinho, que comporia o uniforme escolar.



E, em princípio, tal exigência não encontra supedâneo no regramento pertinente, apontando-se que a Lei Estadual n° 3.913/83 proíbe expressamente a instituição do uso obrigatório de uniforme pelos estabelecimentos oficiais de ensino.



Logo, evidenciada a presença dos requisitos insculpidos no artigo 7º da Lei n° 1.533/51, quais sejam, o fumus boni juris e a possibilidade de lesão irreparável ou de difícil reparação, tem mesmo lugar a concessão da medida liminar requerida, facultado o ingresso do impetrante em sala de aula mesmo trajado de calça comum, devendo apresentar-se apenas com a camiseta da escola.



Posto isto, dá-se provimento ao agravo, convalidada a antecipação da tutela recursal deferida a fl 23.




PAULO DIMAS MASCARETTI






     Relator

